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LEI NQ 249, DE,.19 DE OUTUBRO DE' 1992 .. 

Dispõe scibr€ isenção e remissão de ln1posto 
sobre �a Propriedade .. Predial -ce Te1"\"Ítol·ial 
Urbana aos- produtores rurais e.d� outras 
pl·ovi<têr1cias. , 

DOUTOR JOSÉ DIAS PAEZ LIMA, Pl·efeito Municipal 
da Estância .Balneária de Caraguatatuba. JF_aço 
saber que a Câmara· Municipal aprovou ei e1,,\ •:sanci·ono 
a seguinte- Lei: 

Art . ia. - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado 
a co11cede1· ise-nção de Imposto sob1·e ·a P..1-orr�iedade• 
Predial e Territorial U1·bana que incida sobre, 
os inióveis situados na Zona U1·bana e "de expansão 
Urbana do ·Município, efetivamente utilizados, 
para fins 1·urai11 e que sejam;_ comprovadamente, 
produtivos na ·exploração agrícola, pecuária, 
florestal e hortifrutigrangei1·a. 

único - _A isenção de que. trata este artigo•· _será 
concedida aos, ·propt·ietá1·ios, pessoas físicas ou 
jurídicas, aos posseiros que detenham a posse 

').;>:' 
mansa e pacífica 0do imóvel, ·ou' aos que sejam 

'"---t:,.titulares de direitos .de ocupai;ão ou' aforamento. 
Art.eo.- A isenç:io ser' concedida mediante reque1·imento 

anual, protocolizado na Prefeitura at� o Jltimo 
dia �til do m�s de dezembro de cada exercício 
fiscal, para vigora� no ·exercício seguinte, . . 
instruído com os segLlinte9 docL1mentos: 
a)- atesta.dai ·fornecido por �Órgão of,icial, 

comp1·ovando· a condii;ão de produtor rural 
do requerentei 

b)- cópia auténtiCada do respectivo 
de Cadast1·b �><pedido.pelo INCRA1 

e>- notas fiscais, notas de produtos 
documentos fiscais Olt contábeis que 

ce1·t i ficado 

ou outros 
comprovem 

a exist�ncia de produção rural e sua comercia-
l . 

� izaç:ao; 
d)- prova de inscriç:ão na 

como produtor i·ural. 
Prefeitura Municipal 

Art.3o.- A isenção de que trata o artigo 1Q não é aplicável 
aos imóveis utilizados excl usivamente, como sítios 
de 1·ecreio. 

Art.4o.- O produtor rural que deixar de requerer o reconheci­
ento da isen,�o atd o tlltimo dia <ltil do 'ªª• 
e dezembro de cada ano , para vigorar no exe1·cí­
io •ubsequente, perderá o direito a isen�ão do 

Parágrafo 
mposto para o exercício referido. 
'nico Sempre que 1·eqLterer o reconhecimento 

isenç:ão o interessado deverá comprovar que 
1·sistem os motivo$ que justificam o benefício, 

juntando os documentos referidos no artigo 2Q 
' 

• 
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-
desta Lei. 

Art.5o.- Fica autorizado o Chefe do Executivo Hunicipal 
a coriceder··, F)Or despacho fundamentado, remissio 
total ou parcial do crédito tributário relá.tivo 
a dibito$ fiscais dos produtores rurai�. atendendo: 
I- à sitã,ão economica do sujeito passitoi 
II- ao erro ou ignorincia escusdveis do sujeito 

passivo; 
. ' ., ·.. . ' . 

III-a diminuta importancia do credito tributariOJ 
IV- a conside\·aç:ão de 'eqequidade, em 1·cila<i:ã() 

as caracterí'st icas· 'pessoaiS ou materiais " do c:aso; 
V- as condi�ões peculiares a determinada região 

do território do Município. 
Pardgrafo dnico O despacho referid6 neste artigo nio ' 

gera di1·eito adqui1·ido1 podendo sei· revogado 
de Ofício, sempre que se o 'Beneficiário r\ão 
satisfazia. ou dei><oLt de sati'st'azer' as C:ondiç:Ões ou 
n�o cumpria Olt deixou de cumprir os requisitos 
para a concessão da 1-emissão. 

Art.60.- A remiss�o devei-'· ser requerida pelo Contribuinte 
interessado, med.iante t'undamentaç:ão dos motivos 
que justificam o pedido. 

Art .7o.- Esta Lei entrará· em vigor na data de Slta 
Publicaç:ão, revogada& as dispOsiç:Ões em contrário. 
CaraguatatUba, 19 d tubro de 1992 . 
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